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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , habeas corpus
entendendo pela ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da
ordem de ofício.
2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja concedida a ordem de 

, com o reconhecimento do princípio da insignificância e consequentehabeas corpus
absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante
impede a aplicação do princípio da insignificância.
4. Outra questão é se o agravo regimental pode ser conhecido quando não há
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte entende que a reiteração delitiva afasta a aplicação do
princípio da insignificância, pois demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do
ordenamento jurídico.
6. O agravo regimental não foi conhecido, pois o agravante não impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as
razões do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O agravo regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1021, § 1º; Código Penal, art. 68, c
/c art. 59.
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STJ, AgRg no REsp 1.907.574/PR, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21.08.2020; STJ, AgRg no HC 370.647
/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.02.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos18/06/2025 24/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .01 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA48604656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 01/07/2025 12:08:51
Publicação no DJEN/CNJ de 03/07/2025. Código de Controle do Documento: e08f4af7-e15a-4adc-99d5-3cd646f404ad



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977788 - SP (2025/0026896-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS DOMENIQUE TOMÁS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , habeas corpus
entendendo pela ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da
ordem de ofício.

2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja concedida a ordem de 
, com o reconhecimento do princípio da insignificância e consequentehabeas corpus

absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante
impede a aplicação do princípio da insignificância.

4. Outra questão é se o agravo regimental pode ser conhecido quando não há
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência desta Corte entende que a reiteração delitiva afasta a aplicação do
princípio da insignificância, pois demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do
ordenamento jurídico.
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6. O agravo regimental não foi conhecido, pois o agravante não impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as
razões do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O agravo regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1021, § 1º; Código Penal, art. 68, c
/c art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.907.574/PR, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21.08.2020; STJ, AgRg no HC 370.647
/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.02.2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, que
indeferiu liminarmente o substitutivo de recurso próprio, em virtude dahabeas corpus 
ausência de ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício (fls. 102/109).

O agravante sustenta que a decisão agravada deve ser reformada, para que
seja concedida a ordem de  e reconhecida a aplicação do princípio dahabeas corpus
insignificância, a fim de se absolver o recorrente (fls. 116/125).

VOTO

 
O presente agravo regimental não merece conhecimento.
A decisão agravada não conheceu do  e entendeu pela ausênciahabeas corpus

de ilegalidade flagrante. Confira-se:
 
“Registre-se que o entendimento da Corte de

origem está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, porquanto é cediço que a prática reiterada
de infrações penais se reveste de relevante
reprovabilidade e não se mostra compatível com a
aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno,
que o princípio da bagatela não pode servir como um
incentivo à prática de pequenos delitos. Para corroborar,
citem-se os julgados:

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FURTOS. PRINCÍPIO DA
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INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA.
CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA QUE OBSTA O
RECONHECIMENTO DA BAGATELA. AGRAVO
DESPROVIDA. 1. No caso, resta clara a contumácia delitiva do
réu, em especial crimes patrimoniais, o que demonstra seu
desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento
jurídico. 2. Mister se faz considerar a inviabilidade do
reconhecimento da atipicidade material por não restarem
demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e
ausência de periculosidade social da ação. 3. Nos termos da
jurisprudência desta Corte, a reiteração delitiva afasta a
incidência do princípio da insignificância, pois, "apesar de não
configurar reincidência, a existência de outras ações penais,
inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos
fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e,
consequentemente, afastar a incidência do princípio da
insignificância" (AgRg no REsp 1.907.574/PR, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em 21, DJe  21). /8/20 4. Agravo desprovido. (AgRg24/8/20 31
no HC n. 768.503/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 22, DJe de  22.) /12/2012/12/20 15
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.
BAGATELA. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1. A dupla reincidência específica do agente é
incompatível com a bagatela, a despeito do valor relativamente
reduzido do bem subtraído. 2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.939.317/MG, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21,  DJe de 21.) 10/8/20
16/8/20
 

Em relação à readequação da pena, de igual modo,
razão não assiste ao paciente.

De se destacar, primeiramente, que o ordenamento
jurídico não estabelece um critério objetivo ou matemático
para a dosimetria da pena, sendo admissível certa
discricionariedade do órgão julgador, desde que baseado
em circunstâncias concretas do fato criminoso, de modo
que a motivação do édito condenatório ofereça garantia
contra os excessos e eventuais erros na aplicação da
resposta penal.

Com efeito, a dosimetria da pena deve ser feita
seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59,
ambos do Código Penal – CP, cabendo ao Magistrado
aumentar a pena de forma sempre fundamentada e
apenas quando identificar dados que extrapolem as
circunstâncias elementares do tipo penal básico. Sendo
assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em
habeas corpus tem caráter excepcional, somente sendo
admitido quando se verificar de plano e sem a necessidade
de incursão probatória, a existência de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder, o que não ocorre no caso

”em apreço. (...)  (fls. 103/106)
 
No presente agravo regimental, o agravante não refuta especificamente os

fundamentos da decisão guerreada. Ou seja, não impugna as razões adotadas para
não conhecimento do e para a conclusão pela ausência de ilegalidadehabeas corpus 
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flagrante que autorizasse a concessão da ordem pretendida de ofício. Ao contrário,
limita-se, o agravante, a reiterar as razões do , sem rechaçar os fundamentos dawrit
monocrática.

Dessa forma, aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser "inviável o
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada". Tal previsão também consta
dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil – CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. FALTA DE NATUREZA GRAVE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
NÃO TRATADA NO DECISUM IMPUGNADO. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, conforme registrado pela
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a
instauração de processo administrativo disciplinar no qual
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa ao
reeducando.

2. Em sede de habeas corpus, inviável afastar os
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que
uma testemunha presencial do fato apurado no PAD,
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi
ouvida, ressalte-se que tal matéria não foi tratada no
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula
182 desta Superior Corte de Justiça: É inviável o agravo
regimental que não impugna especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe .)20/2/2018 27/2/2018

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N.
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do
habeas corpus, a supressão de instância, não foi
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a

 2. Ademais, valeaplicação da Súmula n. 182 desta Corte.
consignar que não se faz evidente a ilegalidade no
estabelecimento da pena-base, uma vez que sua
exasperação decorreu da avaliação da grande quantidade
de droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)20/4/2021 28/4/2021

Documento eletrônico VDA48169228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/06/2025 13:52:32
Código de Controle do Documento: a0e36d10-ff16-438d-8a78-235cf472efb3



 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. 1. Não viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do relator, arrimada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental.

 Precedentes. 2. A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182

 3. Agravo regimentaldesta Corte, aplicável por analogia.
não conhecido.

(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe .)7/4/2022

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0026896-7 HC 977.788 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15020683220248260348

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS DOMENIQUE TOMÁS DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DOMENIQUE TOMÁS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/06/2025 a 24/06/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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